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1. Introdução

1.1 Objetivo da cartilha
Esta cartilha foi desenvolvida com o objetivo de orientar e facilitar a participação de micro e pequenas 
empresas no processo de Pregão Eletrônico realizado pela Prefeitura do Rio de Janeiro por meio da 
plataforma Compras.gov.br. 

Nosso foco é fornecer informações simples e diretas, guiando empreendedores a entenderem o que 
é o Pregão Eletrônico, os benefícios envolvidos e como se preparar, participar e lidar com as etapas. 

Ao simplificar esse caminho, queremos fortalecer a presença das micro e pequenas empresas nos 
processos de compras governamentais, tornando o acesso mais fácil e compreensível para todos.

Convidamos você a embarcar conosco, para descobrir como tornar a Prefeitura do Rio de Janei-
ro uma aliada estratégica para o sucesso de seu negócio. Vamos desvendar as possibilidades, 
simplificar os processos e fornecer o conhecimento.

Empreendedor, conte com o Sebrae Rio e com a Prefeitura 
do Rio de Janeiro nesta jornada!

Bons negócios!
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1.2 O que é o pregão eletrônico
O Pregão Eletrônico é um método ágil e transparente de compra, realizado através de plataformas online, utilizado pelo 
governo. Nesse processo, as empresas apresentam suas propostas e documentos de forma eletrônica, possibilitando uma 
participação mais eficiente e ampla. 

1.3 Benefícios do pregão eletrônico no Compras.gov.br
Ao participar do Pregão Eletrônico no Compras.gov.br, as empresas podem desfrutar de benefícios, como o acesso amplia-
do e gratuito às oportunidades, transparência, agilidade nos processos, ampliação do mercado e isonomia competitiva. 

1.4 Vantagens do pregão eletrônico para micro 
e pequenas empresas
Ao explorar esta cartilha, é compreensível questionar a viabilidade de competir em preço com médias e grandes empresas, 
dada a disparidade em capacidade estrutural e financeira. Essa desigualdade muitas vezes resulta em menor probabilida-
de de sucesso para micro e pequenas empresas.

Aproveite a oportunidade de fornecer para a administração pública para vencer a acomodação, mudar 
mentalidade e provocar as transformações necessárias ao  seu negócio.
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No entanto, observamos, por parte da Prefeitura do Rio de Janeiro, um aumento na implementação de políticas públicas 
destinadas ao desenvolvimento econômico e social em âmbito local e regional. Isso faz com que a compra pública se torne 
uma ferramenta vital para impulsionar esse crescimento.

Para isso, a Prefeitura tem implementado todos os benefícios da Lei Complementar 123/06, que estabelece vantagens para 
favorecer pequenos negócios nas compras públicas, inclusive, restringindo a participação de médias e grandes empresas 
em disputas por alguns itens. Essas vantagens incluem:

Regularidade fiscal e trabalhista tardia

Este benefício foi regulamentado para que as micro e pequenas empresas possam participar de processos licitatórios, apre-
sentando certidões da regularidade fiscal e trabalhista com alguma restrição ou vencidas. 

A empresa licitante não está dispensada de apresentar a documentação. Ela deverá apresentar todos os 
documentos da fase de habilitação e, caso algum documento esteja irregular ou vencido, será concedido um 

prazo de 5 (dias) úteis para a regularização. Esse prazo poderá ser prorrogado pelo mesmo período a critério da 
administração pública.
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Empate fictício

Um outro benefício que a legislação trouxe foi um empate fictício quando uma grande ou média empresa venha a vencer 
com o melhor preço. Caso isso ocorra, o comprador público deverá verificar se existem micro e pequenas empresas com 
propostas superiores em até 5%, no caso da modalidade “pregão”.

Constatando que existe proposta dentro desse limite, teremos um empate, mesmo com valores diferentes, 
sendo que somente a micro ou pequena empresa poderá desempatar, diminuindo o preço daquela que foi 
declarada vencedora.

Exemplo: em um pregão, uma grande empresa oferece o melhor lance de R$ 100,00 e, em segundo 
lugar, uma microempresa com R$ 104,00. Analisando esse cenário, identificamos que temos 
um lance de uma micro ou pequena empresa de até R$ 105,00 (5% de R$ 100,00). Logo, as 

duas empresas estão empatadas. Se a microempresa tiver interesse, poderá ofertar R$ 99,99 e 
será declarada vencedora, sem a possibilidade de uma nova negociação com a grande empresa 
que ofertou o melhor preço anteriormente.

Caso não cumpra as exigências no prazo concedido, a empresa será desclassificada podendo sofrer sanções.
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Compras com participação exclusiva de até 80 mil reais

Para todo processo de compra pública, é realizada uma pesquisa de mercado para buscar o preço estimado de cada item do 
processo. Esse preço indicará o valor máximo que a administração pública pagará. Sempre que esse valor estimado for in-
ferior a R$ 80.000,00, somente os pequenos negócios poderão participar da disputa. Em termos práticos, as micro e peque-
nas empresas possuem uma reserva de mercado para todas as contratações que respeitarem esse limite.

Cota reservada de até 25%

Na contratação de bens de natureza divisível, se o valor for superior a R$ 80.000,00, a administração pública deverá esta-
belecer uma cota de até 25%, destinada à contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. Exemplificando, 
no caso de uma licitação por item, como a compra de 100 computadores no valor de R$ 2.000,00 cada, teremos um total do 
item no valor de R$ 200.000,00. Como ultrapassou o limite para a exclusividade, esse item seria de participação aberta 
para todos, mas a legislação obriga a criação de uma cota de até 25% deste item. Como resultado, teremos dois itens: o pri-

Em relação ao limite de até 80 mil reais, devemos considerar a forma de contratação. No caso de a licitação ser por 
VALOR GLOBAL iremos considerar o total do processo, no caso de ser POR GRUPO devemos considerar o total do 

grupo e, por último, se for POR ITEM o valor total de cada item irá determinar a sua exclusividade.
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meiro de participação exclusiva para micro e pequenas empresas, com a quantidade de 25 computadores, e outro de parti-
cipação aberta para todas as empresas, com 75 computadores.

Subcontratação de micro e pequenas empresas

Esse benefício, diferente dos outros, não é obrigatório, então, devemos considerar como uma possibilidade. No caso de 
aquisição de obra ou serviço, foi regulamentada a possibilidade da Administração Pública exigir dos licitantes enquadra-
dos como média ou grande empresa a subcontratação de micro ou pequenas empresas.

Na prática, o órgão comprador poderá incluir no edital a exigência de que, caso o licitante não esteja enquadrado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, ele deverá subcontratar um percentual da obra ou serviço de uma micro ou 
pequena empresa.

O licitante enquadrado como micro ou pequena empresa poderá participar em todos os itens, porém se ganhar 
nos dois deverá fornecer a totalidade pelo menor valor ofertado nas disputas.
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Prioridade para os pequenos negócios locais

Esse benefício também não é obrigatório e precisa de justificativa quando aplicado, mas entendemos ser uma grande fer-
ramenta para alcançar o objetivo do desenvolvimento local e regional. A legislação permitiu que a Administração Pública 
priorize comprar das empresas sediadas localmente ou regionalmente.

Essa priorização segue a mesma lógica do empate fictício explicado anteriormente, com a diferença de que apenas Peque-
nos Negócios participarão, e o beneficiado será a empresa local ou regional quando a vencedora não estiver enquadrada 
nessa condição. O percentual máximo para considerar a empresa empatada é de até 10%.

Usando o mesmo exemplo do empate fictício, suponhamos um pregão em que uma microempresa NÃO local/regional 
ofereceu o melhor lance, no valor de R$ 100,00 e, em segundo lugar, temos uma microempresa LOCAL com o valor de R$ 
104,00. Nesse cenário, identificamos um lance de Pequeno Negócio local de até R$ 110,00 (10% de R$ 100,00), resultando 
em um empate entre as duas empresas. A microempresa LOCAL pode oferecer R$ 99,99 e será declarada vencedora, sem a 
possibilidade de uma nova negociação com a microempresa NÃO local/regional que ofertou o melhor preço anteriormente.

Esse benefício deverá preferencialmente constar no edital e somente poderá ser realizado para os itens de 
participação exclusiva ou para as cotas reservadas de até 25%.
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Ao cadastrar sua proposta no portal, é fundamental declarar no campo apropriado o enquadramento da sua 
empresa como Micro ou Pequena Empresa, a fim de aproveitar os benefícios.
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2. Fase preparatória
Esteja preparado para aprimorar a gestão do seu ne-
gócio e destacar-se no mercado de compras públicas, 
atendendo às condições e cumprindo contratos com 
eficiência e competitividade. Prepare-se não apenas 
legalmente, mas também com o aperfeiçoamento da 
gestão para eficiência operacional, identificando res-
ponsáveis, mantendo prazos, preços competitivos, agi-
lidade e suporte adequado. 

Evite desgastes com compradores públicos, garantin-
do qualidade, pontualidade e documentação correta. 
Analise os riscos envolvidos nas compras, considere 
sempre o volume financeiro e assegure que sua em-
presa possua capital de giro para enfrentar os prazos 
de pagamento praticados pela Prefeitura do Rio de 
Janeiro. Realize um estudo de formação de preço 
abrangente para evitar prejuízos e garantir a com-
petitividade na seleção de propostas.
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Sempre que tiver dúvidas quanto às exigências ou especificações você poderá buscar esclarecimentos com o 
comprador responsável pela licitação. Os dados para contato constarão no edital.

A entrega dos produtos/serviços deve estar em conformidade com o solicitado. Em caso contrário, o pedido 
pode ser recusado e sanções podem ser aplicadas.

A aquisição pode ocorrer de três maneiras: por meio de uma proposta GLOBAL, em que o licitante fornece 
todos os itens do processo; por GRUPO/LOTE, envolvendo a proposta para apenas um grupo de itens; ou por 

ITEM, permitindo a participação apenas nos itens de interesse. Recomendamos começar de forma gradativa 
escolhendo itens de menores valores e que sua empresa possua uma maior capacidade de fornecimento.
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2.1 SICAF – Sistema de cadastro 
de fornecedores
Antes de participar de um Pregão Eletrônico no Com-
pras.gov.br, é crucial estar credenciado no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF.

Para se credenciar, siga o passo a passo:

Ao participar de uma compra pública, sempre faça um levantamento do seu preço mínimo, ou seja, o valor 
mínimo com o qual ainda conseguirá ter lucro com a venda. Caso o valor da disputa ultrapasse esse valor, aceite 

perder para não ter prejuízos.
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Figura 1. Acesse o site: https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf e clique em “Entrar Com Gov.Br”.

Figura 2. Insira o CPF do representante da empresa.
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Figura 3. Informe a senha do Gov.Br do representante da empresa.

Figura 4. Clique em Cadastro e selecione Nível I – Credenciamento.
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Figura 5. Digite o CNPJ da empresa e clique em Pesquisar.

Figura 6. Complete todos os campos em branco, se for o caso.
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2.2 Cadastro no Compras.gov.br
O cadastro no portal Compras.gov.br é o passo seguinte. O acesso se dará também pelo Gov.Br do representante da empresa. 

Para acessar, siga o passo a passo:

Figura 7. Acesse https://www.gov.br/compras/pt-br e clique em “Acesso ao Sistema”.

O credenciamento é o requisito mínimo para participar de um pregão eletrônico. Recomendamos preencher 
todos os outros níveis e anexar os documentos necessários. Para maiores informações: https://www.gov.br/

compras/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/sicaf-sistema.

15

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/sicaf-sistema
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/sicaf-sistema


Figura 8. Clique em Fornecedor Brasileiro.

Figura 9. Clique em Entrar com Gov.Br.
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Figura 10. Insira o CPF do representante da empresa.

Figura 11. Informe a senha do Gov.Br do representante da empresa.
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Figura 12. Tela inicial do Compras.gov.br.
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2.3 Identificação de oportunidades de pregão eletrônico
Todas as contratações realizadas pela Prefeitura do Rio de Janeiro estarão disponíveis no portal https://ecomprasrio.rio.
rj.gov.br/. Para acessar, siga:

Figura 13. Clique em Licitações>Pregões Eletrônicos>Agendados.

Outra forma de consultar as constratações é diretamente no Compras.gov.br. Lá estarão disponíveis para consulta e down-
load todas as contratações que serão realizadas por meio do portal. Para acessar as oportunidades, faça o seguinte:
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Figura 14. Acesse “Serviços do Fornecedor” e selecione “Licitação e Dispensa (novo)”.

Ao clicar, uma nova aba será aberta em seu navegador. Certifique-se sempre de desativar o bloqueador de pop-ups.
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Figura 15. Escolha “Todas as Compras”.

Figura 16. Utilize os campos de pesquisa ou explore as oportunidades. Ao encontrar, clique na imagem destacada “Acompanhar Compra”.
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Figura 17. Na próxima tela, obtenha informações sobre o objeto da contratação e, se estiver apenas estudando as oportunidades, clique 
na imagem destacada “Downloads Relacionados à Compra” e, em seguida, em “Edital”. O download será iniciado.

Na opção “Avisos de Licitações por E-mail”, você pode cadastrar as linhas de fornecimento e as regiões desejadas 
para fornecer. Dessa forma, sempre que houver uma oportunidade alinhada ao seu perfil, você receberá e-mails 

com as informações sobre a contratação.
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2.4 Edital de licitação 
O Edital de licitação é, com toda certeza, um dos documentos mais importantes em toda e qualquer licitação pública, sen-
do fundamental a sua leitura completa e detalhada para o sucesso do licitante. Nele, teremos todas as informações e con-
dições necessárias à participação.

 

Outra forma de consultar as oportunidades é pelo Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que é o sítio 
eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos pela Nova Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos.

O Edital de Licitação é divulgado para todas as empresas interessadas em concorrer na licitação. Somente após 
a leitura e o entendimento completo do edital, a empresa estará apta para analisar os riscos e elaborar sua 

proposta lucrativa.
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Conhecido também como ato convocatório, o edital deverá ser claro e preciso. Nele, teremos disciplinadas as informações 
quanto ao objeto a ser licitado, modalidade, o local e a hora para o recebimento da proposta, fase de disputa e documen-
tação, meios de julgamento das propostas, documentos de habilitação, condições de participação, prazos, instruções sobre 
recursos e impugnações, sanções, minuta do contrato, entre outras informações necessárias à realização da licitação. 

Se não cumprir o que for apontado no edital de licitação você será desclassificado.

Ao participar do processo licitatório você concorda com tudo o que constar no edital, caso não venha a cumprir 
poderá sofrer penalidades.
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2.5 Avaliando a viabilidade e os riscos de participação
Para conhecer sua capacidade de suprir a demanda e cumprir todas as obrigações sem que seja prejudicial para alguma 
parte, sugerimos que sejam respondidas as perguntas abaixo sempre que for participar de um processo de licitação.

Pergunta 1	 Sei exatamente o produto/serviço que está sendo contratado?

Pergunta 2	 Tenho capacidade para assumir esse compromisso de fornecimento sem prejudicar o dia-a-dia da empresa?

Pergunta 3	 Entendo qual o prazo, o local e a forma de entrega do produto/serviço?

Pergunta 4	 Consigo fornecer o produto/serviço, conforme solicitado?

Pergunta 5	 Na formação do preço a ser praticado, tenho todos os custos (frete, impostos, embalagem, entre outros) 
inclusos?

Pergunta 6	 Sei o prazo e como se dará o pagamento? Tenho capital de giro suficiente para manter os compromissos em 
dia? E se o pagamento atrasar?

Pergunta 7	 Possuo todos os documentos necessários para a contratação?

Pergunta 1

Pergunta 2

Pergunta 3

Pergunta 4

Pergunta 5

Pergunta 6

Pergunta 7
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As perguntas foram elaboradas para apurar o risco da participação no processo, recomendamos prosseguir 
somente no caso de todas as respostas serem “SIM”.

Após responder e entender que o risco ficou elevado, refaça a análise considerando a participação em itens com 
valores menores. O resultado poderá ser positivo indicando que, neste momento, sua empresa não suporta 

a participação em contratação de valores maiores, porém poderá fornecer produtos ou serviços de valores 
menores sem correr riscos desnecessários. 

Faça da Administração Pública uma nova oportunidade de negócios e não a única, comece de forma gradual e 
sem prejudicar o andamento do seu negócio.
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Vale frisar que mesmo diante de todas essas exigências, o alto poder aquisitivo desse 
potencial parceiro deverá ser um motivador para que sejam cumpridos os requisi-
tos, uma vez que, ao ser contratado, e atendendo às demandas plenamente, esse 
mercado tem tudo para gerar muitas receitas a longo prazo.

2.6 Preparação da documentação 
necessária
Sempre que realizar uma compra, a administração pública exi-
girá documentos de habilitação compatíveis com o objeto 
licitado. Esta fase é uma das mais importantes na parti-
cipação nos processos de licitações, pois caso a empre-
sa não venha a satisfazer tais exigências não poderá 
fornecer os produtos ou serviços mesmo que o seu pre-
ço esteja mais competitivo. 

Sempre que tiver dúvidas, busque esclarecimento por e-mail. A falta de certeza na informação poderá causar 
prejuízos ou perda de negócios. 
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Certamente, a maior dúvida das empresas que desejam ingressar nesse mercado é: quais os documentos necessários para 
participar de uma licitação? O primeiro passo é regularizar a empresa, já que é preciso estar em dia com suas obrigações. 
Dessa forma, organizar os documentos para participar da licitação torna-se uma tarefa rápida e simples.

Os documentos exigidos na Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei 14.133/2021) para habilitação em um processo licitatório 
são relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação téc-
nica. Para um melhor entendimento, abordaremos cada um desses níveis separadamente.

Toda documentação necessária para habilitação sempre irá constar no edital de licitação. Faça sempre um 
checklist para não esquecer documentos.

Além da necessidade dos documentos para a participação e contratação, eles poderão ser obrigatórios durante a 
vigência do contrato e pagamento.
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Nível 1 – Habilitação jurídica

Os documentos deste nível têm por finalidade demonstrar a existência legal da empresa, legitimidade de sua representa-
ção e aptidão para assumir obrigações no fornecimento. Os principais documentos solicitados são:

Ato constitutivo: 

No caso de empresa individual: Apresentar Requerimento de Empresário, devidamente registrado na Junta Comer-
cial.

No caso de Sociedade Limitada – LTDA ou Empresário Individual com Responsabilidade Limitada – EIRELI: Apresen-
tar o Contrato Social em vigor devidamente inscrito na Junta Comercial

No caso de Microempreendedor Individual – MEI: Apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor In-
dividual – CCMEI

Documentação dos representantes legais  Identidade e CPF dos sócios e administradores.

Como mencionado, a documentação necessária estará detalhada no edital. Esta lista não é fixa e apresenta 
todos os documentos abrangidos pela legislação, dependendo da complexidade e especificidade da contratação, 

alguns documentos poderão ser dispensados.
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Nível 2 – Regularidade fiscal e trabalhista

São documentos comprovantes de que o fornecedor se encontra de forma regular perante suas obrigações com a legislação 
tributária federal, estadual, municipal, seguridade social, o fundo de garantia por tempo de serviço e trabalhista. São eles:

Comprovantes de inscrições nos órgãos federal, estadual e municipal:

Prova de regularidade com a fazenda federal  Poderá ser emitida gratuitamente pelo site https://solucoes.re-
ceita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir e a validade é de 180 (cento e oitenta) dias;

Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho  Certidão Negativa de Dé-
bitos Trabalhistas – CNDT expedida gratuita e eletronicamente no site https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces ;

Prova de regularidade com FGTS  Esta Certidão poderá ser solicitada gratuitamente em qualquer agência da Cai-
xa Econômica Federal ou por meio eletrônico no site da Caixa: https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consul-
taEmpregador.jsf, e tem prazo de validade de 30 (trinta) dias da data de sua emissão;

Prova de regularidade com a fazenda municipal  Por ser um documento de esfera Municipal, cada Prefeitura 
disciplina a forma de emissão da certidão. No caso de empresas com sede na cidade do Rio de Janeiro, a emissão é feita 
de forma gratuita pelo site https://www2.rio.rj.gov.br/smf/forms/pesquisa.asp (para comprovação de regularidade com o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS) e https://carioca.rio/servicos/iptu-certidao-de-situacao-fiscal-e-enfi-
teutica (para comprovação de regularidade com o Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU). Essas certidões têm prazo 
de validade de 180 dias e 90 dias, respectivamente, da data de sua emissão.
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Prova de regularidade com a fazenda estadual  Certidão emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, po-
dendo ser solicitada de forma gratuita no site https://www4.fazenda.rj.gov.br/certidao-fiscal-web/emitirCertidao.jsf. Essa 
certidão tem validade de 90 (noventa) dias a contar de sua emissão.

No caso da Prefeitura do Rio de Janeiro, as Certidões de Regularidade Fiscal emitidas pela Secretaria Municipal de 
Fazenda e Planejamento referem-se somente a débitos ainda não inscritos na Dívida Ativa do Estado do Rio de 

Janeiro. Assim, para obter a plena comprovação de inexistência de débitos, o interessado deve também requerer a 
Certidão Negativa da Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Município no site https://

daminternet.rio.rj.gov.br/certidao/Requerimento.

No caso do Estado do Rio de Janeiro, a Certidão de Regularidade Fiscal emitida pela Secretaria de Estado de 
Fazenda refere-se somente a débitos ainda não inscritos na Dívida Ativa do Estado do Rio de Janeiro. Assim, para 

obter a plena comprovação de inexistência de débitos, o interessado deve também requerer a Certidão Negativa 
da Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado no site https://pge.rj.gov.br/divida-

ativa/certidao-de-regularidade-fiscal .
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Consulte sempre o seu contador quanto aos documentos, pois nesta etapa ele será fundamental para o seu 
sucesso.

Mantenha sempre o controle de validade dos documentos e busque orientações quanto a sua real necessidade 
de apresentação.

Empresas que possuem débitos fiscais poderão optar pelo parcelamento da dívida. Assim feito, após o 
pagamento da primeira parcela. poderão emitir as Certidões Positivas com Efeito de Negativa que são válidas 

para a habilitação.
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Nível 3 – Qualificação econômica e financeira

São documentos que comprovam a situação financeira da empresa. Normalmente são solicitados para prestadores de ser-
viços contínuos ou obras que serão contratados por um período determinado. A maioria dos compradores não cobram 
esses documentos para bens de pronta entrega ou serviços considerados imediatos. 

São eles:

Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios.

Exigência de Certidão Negativa de Falência, Concordata e de execução patrimonial.

Índices de Liquidez definidos no edital. Esses índices são obtidos aplicando fórmulas com os valores do balanço patrimonial.

Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo até o limite de 10% do valor total do contrato.

Nível 4 – Qualificação técnica

Para algumas contratações, principalmente para as de serviços e obras, poderão ser obrigatórios documentos que compro-
vem a capacidade técnica do fornecedor de executar o objeto a ser contratado. Esses documentos poderão ser de natureza 
variada, pois o objeto a ser contratado definirá o conteúdo e a extensão da qualificação técnica.

Temos como documentos:
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Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, detentor 
de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de con-
tratação;

Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demons-
trem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior;

Atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado para comprovação de aptidão para desempenho 
de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações que são objeto da licitação.
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3. Participação no pregão eletrônico

3.1 Entendendo as etapas do processo de pregão eletrônico
Compreender todas as etapas do processo de pregão eletrônico é crucial 
para não perder oportunidades. Neste tópico, abordaremos de forma 
resumida as fases, mas nas seções seguintes, aprofundaremos de for-
ma prática. 

As etapas compreendem:

Publicação do edital  Divulgação das condições e requisitos 
da licitação.

Esclarecimentos e impugnações  Oportunidade para es-
clarecer dúvidas e contestar o edital.

Cadastramento de proposta  Preenchimento 
das propostas pelos participantes.

Sessão pública – disputa de lances  Competi-
ção online entre os participantes para oferecer os me-
lhores preços.

35



Negociação  Possibilidade de negociação direta entre o comprador público e os vencedores.

Julgamento da proposta  Avaliação das propostas quanto à conformidade com os requisitos estabelecidos.

Envio dos anexos  Apresentação de documentos adicionais conforme solicitado.

Habilitação  Verificação dos documentos para confirmar a capacidade jurídica, fiscal, trabalhista, financeira e técnica 
dos participantes.

Fase Recursal  Etapa para contestação de decisões ou irregularidades.

Adjudicação, homologação e contratação  Atos finais de atribuição, confirmação e formalização do contrato.

3.2 Preenchendo a proposta
Os fornecedores têm um prazo mínimo de 8 dias úteis (bens e serviços comuns) e 10 dias úteis (serviços comuns de enge-
nharia) para preencher suas propostas após a publicação do edital. Durante esse período, é permitido cadastrar, alterar ou 
excluir a proposta.

No edital, teremos todas as informações quanto às etapas e os documentos necessários.
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Para preencher a sua proposta siga os seguintes passos:

Figura 18. Na página inicial do portal, vá em “Serviços do Fornecedor” e selecione “Licitação e Dispensa (novo)”.

O prazo máximo para preenchimento da proposta estará especificado no edital e no portal do Compras.gov.br. 
Após esse período, não será mais possível cadastrar, alterar ou excluir. 
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Figura 19. Escolha “Todas as Compras”, pesquise a compra desejada e, ao encontrá-la, clique em “Acompanhar Compra”.

O número da Unidade Compradora (UASG) da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro é 986001. Ao preencher este 
campo na pesquisa, serão filtradas todas as licitações do ente.
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Figura 20. Marque a caixa “Termo de Aceitação”, confirmando ciência e cumprimento das declarações.

Figura 21. Leia os termos, marque todas as declarações, se aplicável, e confirme.
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Figura 22. Se sua empresa for microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, assinale “sim”.

Figura 23. No exemplo, há a contratação de um grupo com 7 itens e dois itens avulsos. Para participar, preencha as propostas de interes-
se, como simularemos para o item 8.
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Figura 24. Preencha os campos da proposta para o item, clique em salvar. Repita o procedimento para outros itens, se for participar.

Figura 25. Após salvar, sua proposta estará registrada em “Minhas Participações”. Até o prazo estabelecido para o preenchimento, é 
possível realizar alterações, exclusões ou inclusões. Clique em “+ Participar/Acompanhar Compra”.
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Figura 26. Para alterar, preencha as informações corretas e salve. Para excluir, clique na imagem da lixeira. Para incluir, repita os passos 
anteriores nos itens de interesse. Fique atento aos prazos e às possibilidades de ajustes na sua participação.

3.3 Sessão pública – participando da etapa de lances
No dia e horário marcados para a abertura da sessão pública, os fornecedores devem acessar o sistema para participar. Nes-
ta fase, todos os fornecedores que apresentaram propostas podem oferecer lances sucessivos, visando valores menores do 
que os inicialmente propostos.
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Existem três modos de disputa no pregão eletrônico, e é crucial entender cada 
um:

Modo de disputa aberto  Os licitantes fazem lances públicos e sucessivos. 
A sessão tem uma duração inicial de 10 minutos, com a possibilidade de 
prorrogações automáticas de mais 2 minutos sempre que houver algum 
lance nos últimos 2 minutos.

Modo de disputa aberto e fechado  Os licitantes apresentam 
lances públicos e sucessivos, com um lance final fechado. A etapa de lances 
abertos dura 15 minutos, seguida por um período aleatório de até 10 minu-
tos. Serão convocados o licitante com o melhor lance e os outros com propostas 
vantajosas, até 10% superiores, para apresentar um lance final e fechado em 
até 5 minutos. As propostas permanecem sigilosas até o término desse inter-
valo. Caso não alcance o mínimo de 3 participantes, os demais serão cha-
mados em ordem de classificação para oferecerem lances fechados.

No pregão, os critérios de julgamento serão sempre o menor preço ou o maior desconto. O vencedor será aquele 
que, ao final da disputa, oferecer o menor valor ou o maior desconto percentual sobre o valor estimado.
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Modo de disputa fechado e aberto  A primeira fase fechada será a apresentação das propostas. Apenas a menor 
proposta e aquelas até 10% superiores participam da fase aberta, obrigando-se o mínimo de três participantes. Se essa 
quantidade não for atingida, o sistema convoca as três melhores ofertas e prossegue para a etapa aberta, semelhante ao 
modo aberto anteriormente explicado.

Para participar da etapa de lances, basta seguir os mesmos passos iniciais do cadastro da proposta e o pregão aparecerá na 
aba “Minhas participações” em etapa de disputa. Clique em “Acompanhar compra” para acessar a sala de disputa.

Figura 27. Sala de disputa do Compras.gov.br.

Vamos dividir a tela em partes para facilitar a compreensão de cada funcionalidade.
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Figura 28. Detalhes da contratação: informações sobre a contratação, critério de julgamento, modo de disputa e início da sessão pública.

Figura 29. Status dos itens e grupos: abas de separação indicam o estágio dos itens – “Aguardando disputa”, “Em disputa” e “Encerra-
dos”. A fase competitiva inicia quando os itens estão em “Em disputa”

Figura 30. Lance em disputa: preencher o valor do lance e enviar. Indicadores vermelho para baixo e verde para cima mostram a situa-
ção competitiva. A lixeira permite excluir o último lance, com limitação de uma vez por item e no prazo de 15 segundos após o envio do 

lance.

Figura 31. Painel de controle: indicação de estar online. Se necessário, atualize clicando na seta. A prancheta dá acesso a documentos, o 
“i” exibe informações da contratação, e o envelope permite acessar o chat.
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Figura 32. Chat da contratação: Ao clicar no envelope, visualize mensagens do sistema, pregoeiro e equipe. Não é possível enviar men-
sagens durante a fase de disputa.

Figura 33. Informações detalhadas do Item: Clique na “seta” para detalhes do item. Outra funcionalidade mostra propostas e lances 
ofertados.
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Figura 34. Propostas apresentadas: Visualize todas as propostas, mantendo a identidade das empresas participantes vedada até o final 
da disputa.
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Figura 35. Lances por classificação: veja a classificação dos lances.

Figura 36. Histórico de lances: visualize os lances ofertados em ordem cronológica.
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Após o encerramento da disputa, o sistema verifica a possibilidade de empate ficto, conforme explicado anteriormente e 
disposto na Lei Complementar 123/06. Se ocorrer, uma mensagem será enviada pelo chat, e o fornecedor beneficiado terá 
até 5 minutos para oferecer um último lance que supere o melhor valor apresentado ou desistir.

Figura 37. Chat de convocação para último lance: mensagem do pregoeiro convocando o fornecedor a dar o lance final para cobrir o 
preço do vencedor.
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Figura 38. Item 4 – Lance de desempate: abertura do prazo para o Item 4, demonstrando as opções de preencher e enviar o último lance 
ou desistir.

3.4 Negociação e julgamento das propostas
Após a conclusão da fase de disputa, avançamos para a etapa de negociação e julgamento das propostas. Nesse momen-
to, o pregoeiro iniciará negociações de valores com os vencedores de cada item ou grupo. Após a negociação, as propostas 
vencedoras serão analisadas, e, se necessário, o pregoeiro solicitará a anexação dos documentos pertinentes, conforme 
especificado no edital.
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Figura 39. Após o encerramento da disputa, o pregoeiro informará no chat sobre o início da etapa de julgamento de propostas.

Figura 40. Para acompanhar, clique em “Seleção de fornecedores” na linha do tempo.
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Figura 41. Novas funcionalidades aparecerão, como chat, proposta, anexos e fase recursal. O pregoeiro ao iniciar a negociação, o 
sistema informará no chat e pela mensagem “(negociação solicitada)” na função Proposta. Clique em Proposta.
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Figura 42. Verifique o valor sugerido pelo pregoeiro, preencha o valor desejado e confirme a negociação ou mantenha o valor atual.
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Figura 43. Ao finalizar, se necessário, o pregoeiro solicitará que o vencedor anexe o(s) documento(s) pertinente(s) à proposta. Toda 
documentação necessária constará no edital. Em Anexo, observe que está “(solicitado)”. Clique nele.
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Figura 44. Na próxima tela, anexe os documentos clicando no local indicado, selecione o arquivo no seu computador e marque a caixa 
de ciência em relação à divulgação da documentação. Clique em “Encerrar envio de anexos”.

3.5 Habilitação
Nesta etapa, toda documentação de habilitação deverá ser anexada pelos vencedores. O pregoeiro e sua equipe analisarão 
minuciosamente para verificar a capacidade jurídica, técnica, financeira e a regularidade fiscal e trabalhista dos fornecedo-
res. Aqueles que apresentam toda a documentação em conformidade com o edital serão habilitados, enquanto eventuais 
inconsistências podem resultar em desclassificação.
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Figura 45. O fornecedor é convocado pelo chat a anexar os documentos necessários para a habilitação. Basta clicar na opção “Anexos”.

Figura 46. O processo de anexar os documentos de habilitação segue o mesmo procedimento utilizado para os documentos da proposta.
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3.6 Fase recursal
A fase recursal no pregão eletrônico é o momento de contestação e revisão de decisões. Após a divulgação dos resultados, 
os participantes têm a oportunidade de apresentar recursos, questionando eventuais irregularidades ou discordâncias no 
processo licitatório.

Após a apresentação de recursos durante a fase recursal do pregão eletrônico, teremos a contrarrazão, um momento em 
que a parte contrária, tem a oportunidade de oferecer respostas argumentativas e justificativas às alegações apresentadas 
pelos participantes.

Sempre que for concluída a etapa de julgamento das propostas e a fase de habilitação, é aberto o prazo para o registro de 
intenção de recurso, no qual os participantes dispõem de até 10 minutos para realizar essa comunicação. Se a intenção for 
formalizada, será concedido um período de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou da lavratura da ata, 
para o envio efetivo do recurso. As partes contrárias, por sua vez, também terão o mesmo prazo de 3 (três) dias úteis para 
registrar a contrarrazão, iniciando-se na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

Armazene todos os documentos em uma única pasta e compacte o conteúdo em um arquivo único. Essa prática 
previne possíveis erros, garantindo que nenhum documento seja omitido durante o processo de anexação.
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Para realizar o registro da intenção de recurso siga os passos abaixo:

Figura 47. Após a conclusão do julgamento das propostas, iniciou-se o prazo para a fase recursal, conforme indicado na imagem, desta-
cando o prazo de encerramento desta fase. Clique em “Fase Recursal” para visualizar novas funcionalidades.
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Figura 48. Ao clicar, serão apresentadas opções para declarar a intenção de recurso em relação ao julgamento da proposta ou habilita-
ção. É importante observar que só é possível marcar a opção após o encerramento da etapa correspondente. Ou seja, após o julgamento 
das propostas, apenas a opção de julgamento da proposta estará disponível. Após o encerramento da habilitação, será possível marcar 

a opção correspondente a essa fase.
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Iniciado o prazo para o registro do recurso, siga os passos a seguir:

Figura 49. Clique em “Fase Recursal”, na qual você pode optar por desistir do recurso ou prosseguir com o registro.
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Figura 50. O recurso deve ser anexado e enviado por meio do portal. Para isso, marque a ciência em relação à divulgação dos documen-
tos, anexe os documentos preparados para o recurso e, em seguida, clique em “Encerrar registro de recursos”.

Para registrar a contrarrazão, os passos serão idênticos, e o acompanhamento também seguirá pelo mesmo caminho.
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3.7 Atos finais
Encerrada a fase recursal, o próximo passo do pregão eletrônico é a 
Adjudicação, que consiste na atribuição oficial do objeto da licitação 
ao fornecedor vencedor. O pregoeiro irá declarar o resultado.

Após a Adjudicação, temos a Homologação, em que a autoridade 
competente confirma a validade do processo licitatório, ratifican-
do a decisão do pregoeiro. 

Por último, a Contratação, que segue a minuta de contrato presente 
no edital. Todos os termos e condições estipulados na minuta serão 

seguidos à risca, garantindo a formalização adequada do contrato 
entre a administração pública e o fornecedor vencedor.

Mesmo que não seja declarado o vencedor, é importante acompanhar todas as etapas, pois, em caso de 
desclassificação, o pregoeiro pode convocar os licitantes em ordem de classificação para a possível contratação.
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4. Pós-participação no pregão eletrônico

4.1 Cumprindo o contrato, liquidação e recebendo o pagamento
Cumprir o contrato, liquidar e receber o pagamento são etapas importantes e interligadas em um processo de Pregão Ele-
trônico. Após vencer a disputa e ser contratado pelo órgão público, a empresa tem a responsabilidade de cumprir o con-
trato rigorosamente. Isso significa entregar os produtos ou serviços conforme especificados no contrato, dentro dos prazos 
acordados e de acordo com os padrões de qualidade exigidos. 

A etapa de liquidação envolve a confirmação da entrega completa e satisfatória dos produtos ou serviços e a confirmação 
de que todos os documentos estão em ordem.

Após a conclusão bem-sucedida da etapa de liquidação, a empresa fornecedora está apta a receber o pagamento pelo for-
necimento dos produtos ou serviços. 

É importante que todos os procedimentos de faturamento e pagamento sejam seguidos de acordo com os termos 
do contrato. O órgão público geralmente efetua o pagamento de acordo com os prazos e condições estabelecidos 

no contrato. 
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4.2 Avaliando o desempenho da participação
Após a conclusão do Pregão Eletrônico, é importante identificar eventuais deficiências e desafios enfrentados durante o 
processo. Problemas relacionados à documentação, atrasos na entrega ou falta de competitividade em termos de preços 
devem ser minuciosamente analisados. Essa análise permitirá que a empresa aprimore seus processos, evite recorrências 
e mantenha um padrão de excelência.

A avaliação pós-participação não apenas fortalece a posição da empresa como fornecedora, mas também contribui para o 
aperfeiçoamento contínuo e o sucesso em futuras oportunidades de negócios com a Prefeitura do Rio de Janeiro. 

Esteja sempre atento, adaptando-se e evoluindo para se destacar no cenário das compras públicas.

Bons negócios! 

Conte com o SEBRAE Rio e com a Prefeitura do Rio.
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Como fornecer para a Prefeitura
do Rio por pregão eletrônico


